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Deputado Único Representante do Partido LIVRE


Proposta de Lei n.º 6/XV/1 

Aprova o Orçamento do Estado para 2022


PROPOSTA DE ADITAMENTO 



Título III
Disposições Finais



[NOVO] Artigo.º 262.º - A
Alteração ao Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação atual

Os artigos 40.º, 43.º e 47.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação atual, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 40.º
Licença parental inicial
1 - A mãe e o pai trabalhadores têm direito, por nascimento de filho e independentemente do tempo de prestação de trabalho efetivo ou equivalente a exercício de funções, a licença parental inicial de 120 a 360 dias consecutivos, cujo gozo podem partilhar após o parto, sem prejuízo dos direitos da mãe a que se refere o artigo seguinte.
2 - O gozo da licença referida no número anterior pode ser usufruído em simultâneo pelos progenitores entre os 120 e os 360 dias.
3 - A licença referida no n.º 1 é acrescida:
a) em 30 dias, no caso de cada um dos progenitores gozar, em exclusivo, um período de 30 dias consecutivos, ou dois períodos de 15 dias consecutivos, após o período de gozo obrigatório pela mãe a que se refere o n.º 2 do artigo seguinte.
b) em 60 dias, no caso de cada um dos progenitores gozar igual número de dias de licença parental.
4 - (...)
5 - (...)
6 - (...)
7 - (...)
8 - (...)
[Novo] 9 - No caso de deficiência, da criança ou de um dos progenitores, a licença referida no n.º 1 é acrescida em 30 dias.
[renumeração dos seguintes]


  Artigo 43.º
Licença parental exclusiva do pai
	1 - (...)
[Novo] 2 - No caso do nascimento da criança com deficiência, a licença referida no n.º1 é acrescida de 20 dias úteis.
[renumeração dos seguintes]
3 - Após o gozo da licença prevista no n.º 1, o pai tem ainda direito a cem dias de licença, seguidos ou interpolados, que podem ser gozados em simultâneo com o gozo da licença parental inicial por parte da mãe.
4 - No caso de nascimentos múltiplos, à licença prevista nos números anteriores acrescem cinco dias por cada gémeo além do primeiro.
5 - (...)
6 - (...)




Artigo 47.º
Dispensa para amamentação ou aleitação
1 - (...)
2 - No caso de não haver amamentação, desde que ambos os progenitores exerçam actividade profissional, qualquer deles ou ambos, consoante decisão conjunta, têm direito a dispensa para aleitação, até o filho perfazer três anos.
3 - (...)
4 - No caso de nascimentos múltiplos, a dispensa referida no número anterior é acrescida de mais uma hora por cada gémeo além do primeiro.
[NOVO] 5 - No caso dos progenitores partilharem a dispensa para aleitação, a dispensa referida no número anterior é acrescida de mais 30 minutos para cada progenitor.
[renumeração dos seguintes]


Nota Justificativa:

Pretende-se com estas alterações:
· aumentar o tempo de licença de parentalidade para mães e pais;
· eliminar o prazo de garantia para o subsídio parental inicial na licença obrigatória da mãe e do pai;
· aumentar o incentivo para uma repartição igual das licenças e dispensas, de forma a promover uma maior igualdade de género na repartição do tempo de vida familiar e vida profissional;
· aumentar o tempo de licença exclusiva do pai e possibilitar mais tempo de licença em comum nos primeiros meses de vida da criança, de forma a garantir um maior apoio mútuo entre progenitores e uma maior presença de ambos nesta fase da vida da criança;
· fazer com que a licença parental exclusiva do pai, na modalidade facultativa, não dependa da elegibilidade da mãe à licença parental;
· aumentar os tempos de licença nos casos de nascimento de crianças com deficiência;
· aumentar o tempo da licença de aleitação para que qualquer criança até aos 3 anos tenha direito a que os pais tenham redução do horário de trabalho, independentemente de ser amamentada ou não.
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